(×Ã21H1Q4)

[image: image1.jpg]



PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

APELAÇÃO CRIMINAL N. 0000735-30.2012.4.01.3304/BA 

PODER JUDICIÁRIO
fls.9/9
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
APELAÇÃO CRIMINAL N. 0000735-30.2012.4.01.3304/BA 


VOTO

O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL NEY BELLO (Relator):

Cuida-se de apelações interpostas pelo Ministério Público Federal e por David Martins Macedo contra sentença que o condenou às penas de 01 (um) ano e 08 (oito) meses de reclusão, em regime aberto, e 53 (cinquenta e três) dias-multa, arbitrados em 1/2 (meio) salário mínimo vigente à época dos fatos, pela prática do crime tipificado no art. 299 do Código Penal. 

De acordo com a denúncia, em síntese, no dia 22/12/2009, David Martins Macedo, então diretor da Faculdade Nobre, expediu declaração inverídica de abreviação de colação de grau, culminando com a emissão, sob sua ordem, de histórico escolar e, posteriormente, do certificado de conclusão de curso de Bacharelado em Enfermagem em favor de Tayane Macedo de Souza Portugal.

O delito de falsidade ideológica encontra-se disciplinado no art. 299 do Código Penal, in verbis:

Art. 299 - Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante:

Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa, se o documento é público, e reclusão de um a três anos, e multa, se o documento é particular.
O tipo penal descrito pressupõe a existência, no documento já emitido, da eivada falsificação por ausência de dados que dele deveria constar ou pela inserção de declaração falsa ou diferente da que deveria ser escrita.

A objetividade jurídica desse crime é a fé pública, no que tange à autenticidade dos documentos públicos e particulares. A consumação ocorre com a confecção do documento público ou particular fazendo ou não constar informação que não deveria, independente da ocorrência de dano efetivo ou da obtenção de qualquer proveito próprio. Trata-se, portanto, de crime instantâneo e formal, não se exigindo qualquer resultado para se consubstanciar.

O elemento subjetivo é o dolo exigido para o tipo penal, não se permitindo a modalidade culposa. O dolo deve abranger, portanto, a finalidade de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante. 

A materialidade e a autoria delitivas estão devidamente comprovadas nos autos pelo Ofício nº 016/2010 do COREN - BA (fls.03/05/apenso); Requerimento (fls.06/apenso); Certificado de Conclusão de Curso (fls.07/apenso); Declaração (fls.08/apenso); Históricos Escolares (09/10/apenso; fls.113/114/apenso); Inscrição Provisória (fls.18/apenso); Termo de Ciência e Compromisso (fls.19/apenso); Depoimentos testemunhais em sede policial e perante o Juízo (fls.93; 347); Declarações do réu à autoridade policial e em Juízo (fls.92/apenso; 347).

Por oportuno, colaciono trecho da sentença (fls.):

No caso, a materialidade do delito de falsidade ideológica está comprovada, tanto pela prova oral, quanto pela prova documental. 

Em seu depoimento, a testemunha CLÁUDIA FREITAS LIMA LEAL, funcionária da Faculdade Nobre, confirmou ter assinado o histórico escolar juntado à f. 09/10 do Inquérito Civil (Apenso I), em nome da acusada CACILDA SANTANA DE LIMA, sob ordens do acusado DAVID MARTINS MACEDO, então, Diretor Acadêmico da instituição, inclusive no tocante às notas que deveriam constar do documento. (Destaquei)

Já o acusado DAVID MARTINS MACEDO, em seu interrogatório confessou ter dado a referida ordem, bem como a assinatura da Declaração de f. 08 do ICP e do Certificado de f. 07 do ICP, atestando a conclusão do curso de enfermagem por parte da estudante TAYANE MACEDO DE SOUZA PORTUGAL; o acusado também afirmou ter revisto a decisão de antecipar a colação de grau da estudante e comunicado ao COREN acerca do vício contido na declaração e no histórico escolar. 

Quanto à prova documental, a comparação entre o histórico escolar emitido em 22/12/2009 (f. 09/10 do ICP) e o histórico emitido em 13/04/2011 (f. 113/114 do ICP) permite concluir que as notas das disciplinas “Enfermagem na Atenção à Saúde do Adulto e Idoso I” e “Estágio Curricular Supervisionado II” foram alteradas, passando de “7.00” em ambos os casos para “8,00” e “9,00”, respectivamente. 

Além disso, em 09/01/2010, o acusado expediu comunicação escrita ao PROCON, na qual informa que “a discente não alcançou o cumprimento da carga horária mínima de estágio e, por isso, restou impossibilidade de fazer jus ao benefício legal [de antecipação de curso]” (f. 90 do ICP). Em seguida, no dia 14/01/2010, o acusado expediu ofício ao COREN comunicando a ocorrência de erro material no lançamento das notas da referida estudante e requerendo a baixa de sua inscrição profissional (f. 52/53 do ICP). 

Quanto à autoria, as mesmas provas permite concluir que o responsável intelectual pela emissão do histórico escolar com informações inverídicas foi o acusado DAVID MARTINS MACEDO, o qual, em seu depoimento, isentou de culpa a acusada CACILDA SANTANA DE LIMA. A testemunha CLÁUDIA FREITAS LIMA LEAL, por sua vez, se mostrou segura ao afirmar que CACILDA SANTANA DE LIMA, então Secretária Acadêmica, estava afastada da Faculdade na época da assinatura dos documentos em razão do recesso escolar e que assinou os documentos em seu nome, porém, sem seu conhecimento ou consentimento. (Negritei).

Tudo isso corrobora a versão apresentada pela ré CACILDA SANTANA DE LIMA em seu interrogatório e impõe sua absolvição por negativa de autoria. 

Todavia, em relação ao acusado DAVID MARTINS MACEDO, além da prova da materialidade e autoria, entendo estar comprovado que sua conduta foi consciente e voluntária, direcionada especificamente ao fim de alterar a verdade a respeito de fato juridicamente relevante. 

Em sentido oposto, o acusado confirma ter conhecimento de que a estudante não havia cumprido todos os requisitos necessários à graduação e que sua intenção teria sido a de auxiliar a estudante a obter emprego. O acusado confirmou, também, ter determinado o lançamento de notas fictícias para as disciplinas pendentes, o que, por si só, demonstraria a consumação do delito. 
Devidamente demonstrados a materialidade, autoria e dolo. O acusado não logrou êxito em infirmar a tese acusatória, cuja condenação é medida que se impõe.

Quanto ao pleito do Ministério Público Federal para que o réu seja condenado pelo delito em concurso material, tenho que o pedido não merece prosperar.

No caso, a emissão do histórico escolar falso de Tayana Portugal - com disciplinas não cursadas e respectivas notas falsas -, serviu tão somente de base para a formação da convicção acerca da verossimilhança do certificado de conclusão de curso.

No ponto, bem explicitou o sentenciante a quo (fls.383-v):

Quanto ao pedido de aplicação da regra do art. 69 do CP, entendo não haver concurso de crimes porque a primeira falsidade foi instrumental à segunda e nela esgotou seu potencial lesivo. No caso, a emissão do histórico escolar falso se insere na linha de desdobramento causal do crime de inserir informação falsa no certificado de conclusão de curso. Embora não se trate de etapa imprescindível ao cometimento do delito-fim (de atestar falsamente a conclusão da graduação, por meio da respectiva certidão), o histórico escolar com informações falsas serviu apenas à finalidade de conferir aparência de legitimidade à certidão de conclusão de curso.
E, também, a manifestação do Parquet Federal, na mesma direção (fls.450-v):

Verifica-se que acertadamente o magistrado a quo não reconheceu, no presente caso, o concurso material do crime de falsidade ideológica, uma vez que a emissão do histórico escolar falso se inseriu na linha de desdobramento causal do crime de falso certificado de conclusão de curso.

Conforme se depreende das premissas fático-probatórias estabelecidas na instrução processual, o histórico escolar contendo notas de disciplinas não cursadas pela Tayana Macedo de Souza Portugal teve por escopo respaldar a emissão do certificado de conclusão de curso.

Assim, por meio do histórico escolar, viabilizava-se a emissão de certificado de curso ideologicamente falso.

Nesse sentido, mutatis mutandis, é a jurisprudência do Tribunal:

PENAL. PROCESSUAL PENAL. APROPRIAÇÃO INDÉBITA PREVIDENCIÁRIA. ARTIGO 168-A DO CÓDIGO PENAL. INSERÇÃO DE DADOS FALSOS EM GUIAS DE RECOLHIMENTO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. FALSIDADE IDEOLÓGICA. ARTIGO 299 DO CÓDIGO PENAL. CONDUTA PRATICADA POR AGENTES PÚBLICOS. PECULATO. ARTIGO 312 DO CÓDIGO PENAL. ABSORÇÃO DO DELITO DE APROPRIAÇÃO INDÉBITA PELO CRIME DE PECULATO. POSSIBILIDADE. NÃO INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO ENTRE OS DELITOS DE PECULATO E FALSIDADE IDEOLÓGICA. AUTORIA E MATERIALIDADE DELITIVAS COMPROVADAS. DELAÇÃO PREMIADA. POSSIBILIDADE. DOSIMETRIA DA PENA. (...). 7. Estabelece o princípio da consunção que um fato definido como crime, ocorrido na fase de preparação ou de execução de um crime mais grave, ou mesmo como exaurimento deste, fica por este absorvido. As condutas dos réus se destinaram a um fim específico, sendo a apropriação indébita apenas um crime-meio para o delito de peculato. Inexiste concurso material de infrações. Descaracterizado o concurso de crimes entre os ilícitos tipificados no art. 168-A e art. 312, ambos do Código Penal. (...).(ACR 0016169-97.2005.4.01.3500, DESEMBARGADOR FEDERAL NEY BELLO, TRF1 - TERCEIRA TURMA, e-DJF1 10/11/2015 PAG 1221.)

PENAL E PROCESSUAL PENAL. ESTELIONATO TENTADO. CRIMES DE FALSIDADE IDEOLÓGICA E USO DE DOCUMENTO FALSO. PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO. SÚMULA 17/STJ. APLICABILIDADE. DESPROVIMENTO DA APELAÇÃO. 1. Deve-se aplicar ao caso a Súmula 17 do STJ. A falsidade ideológica e o uso de documento falso devem ser absorvidos pela tentativa de estelionato, uma vez que a ação final do acusado esteve sempre direcionada para o saque da devolução do IRPF da pessoa em nome de quem foi falsificada a carteira de identidade que permitiu a abertura da conta bancária perante a instituição financeira, sendo a falsidade um mero ato necessário à consumação do estelionato, inexistindo, pois, concurso material de infrações. 2. Desprovimento da apelação. (ACR 0002686-13.2013.4.01.3502, JUIZ FEDERAL SAULO JOSÉ CASALI BAHIA (CONV.), TRF1 - QUARTA TURMA, e-DJF1 17/10/2019 PAG.)

PENAL. PROCESSUAL PENAL. ART. 299 DO CP. ART. 304 DO CP. PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. CONTINUIDADE DELITIVA. DOSIMETRIA DA PENA AJUSTADA. APELAÇÃO DO RÉU NÃO PROVIDA. APELAÇÃO DO MPF PARCIALMENTE PROVIDA. 1. Não há que se falar, no caso, em concurso material entre o crime do art. 299 e o do art. 304, ambos do CP, uma vez que o crime de falsidade ideológica funcionou apenas como estágio de preparação para o delito mais grave, razão pela qual agiu com acerto o magistrado sentenciante ao aplicar o princípio da consunção. Precedentes do STJ e desta Corte Regional. (...). .(ACR 0000698-61.2012.4.01.3802, DESEMBARGADORA FEDERAL MONICA SIFUENTES, TRF1 - TERCEIRA TURMA, e-DJF1 04/10/2019 PAG.)

PENAL. PROCESSUAL PENAL. APROPRIAÇÃO INDÉBITA PREVIDENCIÁRIA. ARTIGO 168-A DO CÓDIGO PENAL. INSERÇÃO DE DADOS FALSOS EM GUIAS DE RECOLHIMENTO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. FALSIDADE IDEOLÓGICA. ARTIGO 299 DO CÓDIGO PENAL. CONDUTA PRATICADA POR AGENTES PÚBLICOS. PECULATO. ARTIGO 312 DO CÓDIGO PENAL. ABSORÇÃO DO DELITO DE APROPRIAÇÃO INDÉBITA PELO CRIME DE PECULATO. POSSIBILIDADE. DELAÇÃO PREMIADA. POSSIBILIDADE. DOSIMETRIA DA PENA. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE PELA PRESCRIÇÃO. MANTIDA A CONDENAÇÃO PELO DELITO DE PECULATO, NÃO ALCANÇADO PELA PRESCRIÇÃO, EM RELAÇÃO A UM DOS RÉUS. (...).3. Estabelece o princípio da consunção que um fato definido como crime, ocorrido na fase de preparação ou de execução de um crime mais grave, ou mesmo como exaurimento deste, fica por este absorvido. As condutas dos réus se destinaram a um fim específico, sendo a apropriação indébita apenas um crime-meio para o delito de peculato. Inexiste concurso material de infrações. Descaracterizado o concurso de crimes entre os ilícitos tipificados no art. 168-A e art. 312, ambos do Código Penal. 4. Corretamente afastada a imputação pela prática do delito do art. 297 do CP, pois a conduta de inserir em documentos públicos declarações diversas das que deveriam neles constar, com a intenção de alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante, está prevista no tipo do art. 299 do Código Penal, no qual os réus foram condenados na sentença. (...).(ACR 0016169-97.2005.4.01.3500, JUÍZA FEDERAL MARIA LÚCIA GOMES DE SOUZA (CONV.), TRF1 - TERCEIRA TURMA, e-DJF1 07/07/2016 PAG.)

PENAL E PROCESSUAL PENAL. CRIME MATERIAL CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. ART. 1º, I, II e IV, DA LEI 8.137/1990. MATERIALIDADE E AUTORIA CONFIGURADAS. FALSIDADE IDEOLÓGICA DE DOCUMENTO PARTICULAR. ART. 299 DO CP. CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. READEQUAÇÃO TÍPICA PARA O CRIME DO ART. 2º DA LEI 8.137/1990 AFASTADA. APLICAÇÃO CONCURSO MATERIAL DE CRIMES. IMPOSSIBILIDADE. (...).5. Inexistência de concurso material entre os crimes de falsidade ideológica e sonegação fiscal, uma vez demonstrado que o ato de falsidade somente foi causa determinante para a prática do crime de sonegação fiscal, sendo etapa normal de execução do delito fim. (Precedentes). 6. Apelações não providas. (ACR 0035759-05.2010.4.01.3300, DESEMBARGADORA FEDERAL MONICA SIFUENTES, TRF1 - TERCEIRA TURMA, e-DJF1 02/05/2016 PAG.)

PENAL. CRIME DE FALSIDADE IDEOLÓGICA. ART. 299 C/C 71, AMBOS DO CP. MATERIALIDADE E AUTORIA COMPROVADAS. (CP: ART. 61, II, "G"). CIRCUNSTÂNCIA PREPONDERANTE - CONFISSÃO ESPONTÂNEA (CP: ART. 65, III, "D"). CONCURSO FORMA NÃO CARACTERIZADO. INOCORRÊNCIA DA AUTONOMIA DOS DESÍGNIOS. CRIME CONTINUADO (CP: ART. 71). MAJORAÇÃO DE 1/6 (UM SEXTO) PARA 1/4 (UM QUARTO). APELAÇÃO PROVIDA, EM PARTE. (...).3. Para a caracterização do concurso material é indispensável que haja a autonomia de desígnios, o que não é o caso dos autos, visto que as 04 (quatro) notas fiscais foram emitidas com um único objetivo, qual seja, proporcionar o recebimento dos serviços prestados ao Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia - INPA. (...). (ACR 0005680-57.2007.4.01.3200, DESEMBARGADOR FEDERAL HILTON QUEIROZ, TRF1 - QUARTA TURMA, e-DJF1 24/06/2014 PAG 40.)

Diante disso, considerando que o acusado incidiu, livre e conscientemente, na prática do delito previsto no artigo 299 do Código Penal, a condenação constitui medida necessária. 

Passo a dosimetria.

Pugna o réu pela redução da pena, sob a alegação de que as circunstâncias judiciais e a pena de multa foram valoradas de forma excessiva. Por sua vez, o Ministério Público Federal pleiteia a majoração da reprimenda com a desconsideração da atenuante da confissão espontânea e da causa de diminuição da pena pelo arrependimento posterior.

Ao analisar os quesitos constantes no art. 59 do CP, o magistrado a quo considerou em desfavor do réu os motivos, “pois a alteração da verdade dos fatos teve como finalidade adicional a obtenção de benefício próprio ou de terceiro, o que extrapola a elementar do tipo penal”; e as circunstâncias do crime, “pois envolveram a assinatura falsa de uma colega de trabalho e a inserção de dados falsos num conjunto de documentos”, e fixou a pena-base em 03 (três) anos de reclusão e 97 (noventa e sete) dias-multa. Observou a ausência de circunstâncias agravantes, mas reconheceu a atenuante da confissão espontânea e reduziu a reprimenda em 1/6 (um sexto), passando-a para 02 (dois) anos e 06 (seis) meses de reclusão e 80 (oitenta) dias-multa. Sem causas de aumento da sanção, aplicou a causa de diminuição de pena, prevista no art. 16 do CP, e a reduziu em 1/3 (um terço), tornando-a definitiva em 01 (um) ano e 08 (oito) meses de reclusão, em regime aberto, e 53 (cinquenta e três) dias-multa, à razão de ½ (meio) salário mínimo vigente à época dos fatos, a ser atualizada até a data do pagamento.

Substituiu a pena privativa de liberdade por duas restritivas de direito, com fundamento no art. 44 do CP, consubstanciadas em uma prestação de serviços à comunidade, na razão de uma hora por dia de condenação, totalizando 600 (seiscentas) horas, por período não inferior a 10 (dez) meses, e uma prestação pecuniária, consistente no pagamento de R$5.000,00 (cinco mil reais) à entidade cadastrada perante a Seção Judiciária.

Tenho que a aferição da pena feita pelo magistrado a quo merece reparos.

Não obstante os motivos e as circunstâncias do crime, de fato, serem desfavoráveis ao réu, tenho que não estão a exigir exasperação da pena-base no quantum de 02 (dois) anos acima do mínimo legal, vez que a pena prevista para o crime em questão é de 01 (um) a 05 (cinco) anos de reclusão, pelo que a fixo em 02 (dois) anos reclusão e 30 (trinta) dias-multa, à razão de 1/10 (um décimo) do salário mínimo vigente ao tempo dos fatos, atendendo ao binômio necessidade-suficiência. 

Sem agravante, reduzo a pena em 1/6 (um sexto), em razão da incidência da atenuante prevista no art. 65, III, d, do CP, que entendo cabível, passando-a para 01 (um) ano e 08 (oito) meses de reclusão e 25 (vinte e cinco) dias-multa, à razão de 1/10 (um décimo) do salário mínimo vigente ao tempo dos fatos.

Quanto à causa de diminuição de pena, prevista no art. 16 do CP, não vislumbro a sua incidência, vez que apenas após iniciadas as diligências para a apuração dos fatos pela COREN é que o réu informou o “erro material” nos documentos, conforme constatado no Ofício nº 16/2010, às fls.04 do apenso.

Sobre a questão, colaciono trecho da manifestação do Parquet Federal (fls.450-v): 

Doutra banda, a r. sentença merece ser reformada, posto que não há como abrigar o reconhecimento do arrependimento posterior do réu David Martins Macedo, já que no presente caso, o dano foi consumado com a expedição e apresentação dos documentos falsos utilizados por Tayane Macedo de Souza Portugal parta obtenção de inscrição provisória perante o COREN, sem que essa aluna atendesse aos requisitos necessários para tanto.

O réu David Martins Macedo ao informar ao COREN a existência de “erro material” nos documentos que ensejaram a inscrição provisória perante aquele Conselho agiu exclusivamente motivado pelo fato do COREN ter dado início a diligências para investigar os fatos.

A representação do referido Conselho (fl.04 do Apenso I), inclusive, é muito clara ao afirmar que o réu somente informou a inexatidão material dos documentos falsificados no curso das diligências para apurar os fatos. (Destaques no original).
Assim, ausentes causas de aumento e de diminuição de pena, permanece a reprimenda em definitivo no mesmo patamar de 01 (um) ano e 08 (oito) meses de reclusão e 25 (vinte e cinco) dias-multa, à razão de 1/10 (um décimo) do salário mínimo vigente ao tempo dos fatos.

Ressalto que a pena de multa foi reduzida, a fim de atender aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, vez que entendo exasperada a fixação em 97 (noventa e sete) dias-multa, à razão de 1/2 (meio) salário mínimo vigente ao tempo dos fatos, diante da pena corporal aplicada. 

O art. 44, §2º, do CP concede ao magistrado a faculdade de aplicar uma multa substitutiva e uma pena restritiva, ou duas penas restritivas de direitos. No caso, a fixação de prestação de serviços à comunidade, à razão de uma hora de trabalho por dia de condenação, totalizando 600 (seiscentas) horas, por período não inferior a 10 (dez) meses, bem como a prestação pecuniária, consistente no pagamento de R$5.000,00 (cinco mil reais), à entidade cadastrada perante a Seção Judiciária, foi adequada e proporcional à gravidade concreta do caso. O quantum da pena pecuniária está em conformidade com a situação financeira do réu, que é proprietário de instituição de ensino superior particular e diretor acadêmico de outra, podendo o mesmo requerer o parcelamento perante o Juízo da execução, dentro do prazo de cumprimento da prestação de serviços à comunidade.

Desse modo, mantenho a substituição da pena privativa de liberdade por duas restritivas de direito, consistentes em uma prestação de serviços à comunidade e uma prestação pecuniária, ora reduzida, cuja forma de cumprimento e fiscalização ficará a cargo do Juízo da Execução (art. 66, V, a, da LEP). 

Mantenho o regime aberto para o cumprimento da pena, nos termos do art. 33, § 2º, b, do Código Penal, para a hipótese de execução. 

Ante o exposto, dou parcial provimento aos recursos de apelação do réu e do Ministério Público Federal, conforme fundamentação.

É o voto.
x
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